
   
 

   
 

 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF decide que o imposto incidente sobre licenciamento de software 

personalizado é o ISS, e não o ICMS 

 

Por decisão unânime, o Plenário decidiu que é constitucional a incidência de Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre contratos de licenciamento ou 

cessão de direito de uso de programas de computador (software) desenvolvidos de 

forma personalizada. O Tribunal, em sessão virtual, desproveu o Recurso Extraordinário (RE) 688223, com 

repercussão geral reconhecida (Tema 590). 

 

Serviço 

 

No recurso ao Supremo, uma empresa de telefonia questionava decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-

PR), que entendeu que a cobrança de ISS nessa situação está prevista na lista de serviços tributáveis e se 

enquadra em hipótese legal que prevê a incidência do imposto sobre serviço proveniente do exterior ou cuja 

prestação tenha se iniciado no exterior (parágrafo 1º do inciso 1º da Lei Complementar 116/2003). Também 

fundamentou sua decisão no fato de se tratar de serviço prestado por terceiro, o que não caracteriza atividade-

meio de comunicação. 
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Para a operadora, a hipótese em questão não está sujeita à tributação de ISS, porque o contrato envolvendo 

licenciamento ou cessão de software não trata de prestação de um serviço, mas de “uma obrigação de dar”. 

Apontava, ainda, violação a dispositivos constitucionais que garantem a não incidência de ISS sobre serviços de 

telecomunicações (parágrafo 3º do artigo 155 e inciso III do artigo 156). 

 

Obrigação de fazer 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Dias Toffoli, para quem se aplica ao caso o entendimento 

de que o licenciamento e a cessão de direito de uso de programas de computação, sejam esses de qualquer tipo, 

estão sujeitos ao ISS, e não ao ICMS (Ações Diretas de Inconstitucionalidade 1945 e 5659). 

 

Nesses precedentes, o Tribunal registrou que a distinção entre software de prateleira (padronizado) e por 

encomenda (personalizado) não é mais suficiente para a definição da competência para a tributação dos negócios 

jurídicos que envolvam programas de computador em suas diversas modalidades, pois é imprescindível a 

existência de esforço humano direcionado para a construção dos programas, configurando-se a obrigação de 

fazer. 

 

Caso concreto 

 

No caso concreto, segundo o relator, o Tribunal de origem, ao chancelar a incidência do ISS, não divergiu da 

orientação do Supremo. A seu ver, não ocorre, no caso, ofensa ao artigo 155, parágrafo 3º, da Constituição 

Federal, que veda a incidência de qualquer outro imposto sobre as operações de comunicação que não o ICMS, 

pois o serviço relacionado ao licenciamento do software personalizado, adquirido pela telefônica, não se confunde 

com o serviço de telecomunicação. 

 

O ministro frisou, ainda, que, apesar de o programa ter sido elaborado no exterior, a operação tributada é o 

licenciamento ou a cessão do direito de uso, que concretiza o serviço, sendo válida a incidência do ISS sobre 

serviço proveniente do exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior, prestigiando o princípio da 

tributação no destino. 

 

Modulação 

 

Assim como no julgamento das ADIs 1945 e 5659, o Plenário decidiu atribuir eficácia à decisão a partir de 

3/3/2021. Ficam ressalvadas as ações judiciais em curso em 2/3/21 e as hipóteses de comprovada bitributação 

relativas a fatos geradores ocorridos até essa data, casos em que o contribuinte terá direito à repetição do indébito 

do ICMS. 

 

Tese 

 



   
 

   
 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional a incidência do ISS no licenciamento ou na 

cessão de direito de uso de programas de computação desenvolvidos para clientes de forma personalizada, nos 

termos do subitem 1.05 da lista anexa à LC nº 116/03” 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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COVID 

 

Ministro Barroso determina a exigência de comprovante de vacina para quem vem do 

exterior, salvo motivo médico ou situações excepcionais 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que o comprovante de vacina para viajante que chega do exterior 

no Brasil só pode ser dispensado por motivos médicos, caso o viajante venha de país em que comprovadamente 

não haja vacina disponível ou por razão humanitária excepcional. 

 

Barroso deferiu parcialmente cautelar pedida pelo partido Rede Sustentabilidade na Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 913. A decisão será submetida a referendo do Plenário em sessão virtual 

extraordinária com início à 0h da quarta-feira (15) e término às 23h59 da quinta (16). 

 

Na decisão, ele entendeu que há urgência para o tema em razão do aumento de viagens no período que se 

aproxima e pelo risco de o Brasil se tornar um destino antivacina. 

 

“O ingresso diário de milhares de viajantes no país, a aproximação das festas de fim de ano, de eventos pré-

carnaval e do próprio carnaval, aptos a atrair grande quantitativo de turistas, e a ameaça de se promover um 

turismo antivacina, dada a imprecisão das normas que exigem sua comprovação, configuram inequívoco risco 

iminente, que autoriza o deferimento da cautelar.” 

 

Na ação, a Rede pediu que o governo federal adotasse medidas recomendadas pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) para ingresso no país a fim de conter a disseminação da covid-19. 

Depois da ação, o governo editou a Portaria Interministerial 611/2021, que passou a exigir, para o estrangeiro 

que chegar ao Brasil, o comprovante de vacina ou, alternativamente, quarentena de cinco dias seguida de teste 

negativo para o vírus antes de ser permitida a circulação em território nacional. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478136&ori=1


   
 

   
 

Ao analisar o caso, o ministro lembrou que o Supremo Tribunal Federal tem obrigação constitucional de proteger 

os direitos fundamentais à vida e à saúde. “Já são mais de 600 mil vidas perdidas e ainda persistem atitudes 

negacionistas”, completou Barroso. Ele lembrou das diversas decisões já tomadas pelo STF durante a pandemia, 

como a que estipulou vacinação obrigatória com possibilidade de impor restrições a quem se recusar. 

 

Para o ministro, a portaria interministerial atende em parte às recomendações da Anvisa em relação aos viajantes, 

mas o texto “apresenta ambiguidades e imprecisões que podem dar ensejo a interpretações divergentes, em 

detrimento dos direitos constitucionais à vida e à saúde em questão”. 

 

Ele completou que permitir a livre opção entre comprovante de vacina e quarentena seguida de teste "cria 

situação de absoluto descontrole e de consequente ineficácia da norma". 

 

Barroso decidiu que a portaria sobre os viajantes que chegam ao Brasil deve ser interpretada nos termos das 

notas técnicas nºs 112 e 113/2021, expedidas pela Anvisa, e levando em conta que a substituição do comprovante 

de vacinação pela alternativa da quarentena somente se aplica: 1- aos viajantes considerados não elegíveis para 

vacinação, de acordo com os critérios médicos vigentes; 2- que sejam provenientes de países em que, 

comprovadamente, não existia vacinação disponível com amplo alcance; 3- por motivos humanitários 

excepcionais. 

 

A decisão do ministro Barroso vale a partir de quando os órgãos envolvidos forem notificados. A comunicação 

oficial deve sair do STF na segunda-feira (13). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 47.865, de 13 de dezembro de 2021 - Regulamenta a aplicação da Lei nº 9.501, 

de 01 de dezembro de 2021, no que tange o aumento de margem consignável dos servidores públicos estaduais 

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 47.867, de 13 de dezembro de 2021 - Regulamenta o Art. 101 da Lei Estadual nº 

3.467/2000 e dispõe sobre o Programa Estadual de Conversão de Multas Ambientais. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0021060-12.2020.8.19.0038 

Relator: Des. Andre Luiz Cidra 

j. 02.12.2021 e p. 10.12.2021  

 

Apelação Cível. Fazenda Pública. Servidor Público. Estado do Rio de Janeiro. Abono de permanência. Cobrança 

de crédito reconhecido na seara administrativa. Sentença de procedência do pleito autoral. Insurgência de ambas 

as partes. Prejudicial de prescrição afastada. Nos termos do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32, “as dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 

Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 

fato do qual se originarem. Suspensão do prazo prescricional pelo reconhecimento da dívida em 2015. Consoante 

entendimento do STJ, o prazo prescricional só volta a fluir a partir do desfecho do processo administrativo, que 

ocorre com o pagamento do débito reconhecido ou com a prática de qualquer ato pela Fazenda Pública por meio 

do qual expresse o desinteresse de quitar a dívida, o que não ocorreu. Reconhecimento do crédito pela 

Administração Pública por meio de processo administrativo. Acerto da sentença quanto à condenação imposta. 

Consectários legais. Correção monetária que deve adotar o índice IPCA e juros de mora a contar da citação por 

se tratar de crédito não tributário. Incidência do entendimento fixado pelo e. STF em Repercussão Geral nos 

autos do RE nº 870.947. Em razão do fenômeno da confusão patrimonial, incabível a condenação do estado ao 

pagamento da taxa judiciária. Recurso autoral a que se nega provimento. Recurso do réu a que se dá parcial 

provimento. Alteração de ofício do termo inicial dos juros de mora. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: E-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Liminar obriga Prefeitura do Rio a restabelecer Bilhete Único Universitário 

 

Fonte: TJRJ 

 

Novas regras de cobrança das custas judiciais no Estado do Rio de Janeiro 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0021060-12.2020.8.19.0038
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043EAE2DDAAA572D33FA70EE4E45F88282C5103B465F5D&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/50728353
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/50558649


   
 

   
 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo invalida lei que proibia ligações de cobrança de fora do Estado do Amazonas 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos de lei do 

Estado do Amazonas que proíbem cobranças interestaduais por telefone a consumidores inadimplentes daquele 

estado. A matéria é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6110, julgada na sessão virtual 

encerrada em 3/12. 

 

Segundo a Lei estadual 360/2016, as ligações só poderiam ser realizadas por telefones fixos da mesma região 

metropolitana, sendo proibidas ligações de outras unidades da Federação que não a do consumidor. A norma 

também proíbe qualquer tipo de constrangimento ou ameaça ao inadimplente e estabelece que a cobrança 

somente poderá ser efetuada após prazo superior a 15 dias de inadimplemento. 

 

A ação foi ajuizada pela Associação das Operadoras de Celulares (Acel) e pela Associação Brasileira de 

Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado (Abrafix). 

 

Equilíbrio econômico-financeiro 

 

Para o relator da ação, ministro Gilmar Mendes, a legislação amazonense invadiu a competência privativa da 

União para dispor sobre o comércio, em especial o interestadual. Ele observou que, por mais nobres que sejam 

as intenções da lei ao proibir ligações de outros estados, os ônus impostos podem comprometer o equilíbrio 

econômico-financeiro dos comerciantes, criando distorções em relação à prestação do serviço em âmbito 

nacional. 

 

Quanto aos demais dispositivos, Mendes ressaltou que eles se limitam a densificar a legislação federal para 

preservar elementos relacionados aos direitos do consumidor, motivo pelo qual, a seu ver, não há afronta à 

Constituição. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida lei do Pará que disciplina transporte intermunicipal de passageiros por lotação 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478229&ori=1


   
 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou lei do Estado do Pará que disciplina o transporte intermunicipal de 

passageiros em veículos de aluguel, na modalidade lotação de pequeno porte. Na sessão virtual concluída em 

3/12, o Plenário julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5677. 

 

Poder de polícia 

 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra a Lei estadual 8.027/2014. Por 

unanimidade, o colegiado seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber, que destacou a jurisprudência 

consolidada da Corte sobre a constitucionalidade da fixação de normas regulamentares pelos estados como 

decorrência do poder de polícia referente à segurança do transporte intermunicipal de passageiros. 

 

Ela explicou que cabe à União organizar as diretrizes básicas da política nacional de transporte, enquanto aos 

estados cabe dispor sobre o transporte estadual e intermunicipal, e, aos municípios, a incumbência de editar 

regras de interesse local. Assim, segundo a relatora, não há ofensa à competência legislativa privativa da União. 

 

Para a ministra, a lei estadual, ao fixar regras e procedimentos para ordenar o transporte de passageiros na 

modalidade lotação de até seis pessoas entre municípios inseridos nos limites de seu território, foi editada no 

âmbito de sua competência constitucional residual. 

 

Iniciativa  

 

A ministra também afastou a alegação da PGR de que a lei ofenderia a Constituição Federal por ter iniciativa 

parlamentar e supostamente ter criado atribuições para a autarquia especial estadual.  

 

Segundo Rosa Weber, a norma não criou nem alterou atribuições de órgãos da administração pública, mas 

apenas assentou função própria da Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará 

(Arcon), chamada a participar do controle da exploração do serviço. Essa atribuição, inclusive, já é parte da sua 

finalidade nos termos da sua norma criadora. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Normas de MG que permitem contratação temporária de professores sem concurso são 

questionadas no STF 

 

Segundo o procurador-geral da República, os dispositivos que preveem contratação por tempo determinado violam 

regras da Constituição Federal. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D478116%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cb855f6121871484c69ca08d9bc9dd90c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637748208432256041%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=buqRcltt2KFdAkISAPrZPRszlvKl0Li0RvfqjsDuqJI%3D&reserved=0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478230&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478230&ori=1


   
 

   
 

Associações questionam no STF mudanças na Lei de Improbidade Administrativa 

 

Anape e Anafe alegam que, entre outros pontos, a Lei 14.230/2021 retirou da União, do DF, dos estados e dos 

municípios a possibilidade de propor ação por improbidade. 

 

PDT ajuíza ação no Supremo contra emenda dos precatórios 

 

O Partido Democrático Trabalhista (PDT) ajuizou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7047), com 

pedido de liminar, com o objetivo de que a emenda constitucional (EC) que alterou regime de pagamento de 

precatórios seja integralmente invalidada pelo Supremo Tribunal Federal (STF). O partido argumenta que 

propostas de alterações semelhantes no texto constitucional já foram anteriormente rechaçadas pelo STF. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma libera paciente internado compulsoriamente sem a concordância do 

psiquiatra 

 

A internação compulsória, em qualquer estabelecimento que seja, deve ser evitada sempre que possível, somente 

sendo admitida como último recurso na defesa do internado e, secundariamente, da própria sociedade. A 

avaliação da necessidade da medida deve levar em conta elementos concretos e técnicos, especialmente o 

parecer médico. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma, por unanimidade, concedeu habeas corpus para liberar um 

paciente da internação compulsória em clínica de reabilitação para tratamento de dependência química. Entre 

outros fundamentos, o colegiado considerou que a internação contrariou a recomendação expressa do psiquiatra 

que acompanhava o paciente.  

 

Originalmente, a mãe do jovem ajuizou ação cautelar, com pedido de liminar, contra uma clínica de Pernambuco, 

pedindo a liberação do filho, maior de idade – que teria sido internado involuntariamente, sem ordem judicial, pelo 

pai. 

 

O juiz de primeiro grau reconheceu a necessidade de realização de perícia médica para avaliar a pertinência da 

internação. Contudo, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) deferiu antecipação de tutela recursal pedida 

pelo pai e determinou que a internação perdurasse até a conclusão da perícia técnica judicial. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478238&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D478152%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cb855f6121871484c69ca08d9bc9dd90c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637748208432246087%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=nSXyQCuis%2FHzvMbSLTW%2BYZmquLg6I7SLclnKcTrzOjI%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Em habeas corpus impetrado no STJ – com pedido de liminar –, alegou-se que o TJPE converteu ilegalmente 

uma internação involuntária, que vinha sendo questionada pela mãe do paciente, em internação 

compulsória/judicial até a conclusão da prova pericial. 

 

Excepcionalidade da internação compulsória 

 

Em setembro deste ano, a relatora, ministra Nancy Andrighi, deferiu liminar para liberar o paciente do 

estabelecimento em que se encontrava internado. 

 

Na análise de mérito do caso, a magistrada destacou as incertezas que envolveram a internação – incluindo 

divergências nas avaliações de médicos que o analisaram – e afirmou que, à luz da orientação jurisprudencial do 

STJ acerca da excepcionalidade da internação compulsória, "revela-se manifestamente ilegal a sua decretação 

– a qual, aliás, gerou a privação da liberdade do paciente por quase dois meses até a posterior liberação". 

 

Para Nancy Andrighi, o processo mostra que a internação compulsória contrariou a expressa recomendação do 

psiquiatra que acompanhava o paciente e ocorreu antes mesmo do contraditório e da realização da perícia, 

determinada para avaliar a necessidade da restrição da liberdade para o tratamento da dependência química. 

 

No entendimento da ministra, "a conduta de primeiro restringir a liberdade da pessoa para depois avaliar a 

necessidade dessa restrição não encontra guarida na lei e, portanto, atenta, injustamente, contra a liberdade de 

locomoção" – situação que, para ela, é agravada no contexto da pandemia. 

 

Paciente não dá indicações de que precise de internação 

 

Segundo a relatora, depois da concessão da liminar, as últimas informações trazidas aos autos dão conta de que 

o paciente se encontra em tratamento médico e está sob acompanhamento de seu psiquiatra – não havendo 

notícias, até o momento, de qualquer intercorrência que exija a sua internação. 

 

Confirmando a liminar deferida, Nancy Andrighi concedeu o habeas corpus para manter o paciente em liberdade, 

sob acompanhamento e tratamento domiciliar, observadas as medidas alternativas indicadas pelos próprios 

impetrantes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Verificação de excesso de prazo deve considerar a complexidade do inquérito ou do 

processo 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13122021-Terceira-Turma-libera-paciente-internado-compulsoriamente-sem-a-concordancia-do-psiquiatra.aspx


   
 

   
 

A Sexta Turma decidiu que, para a verificação de excesso de prazo na conclusão de inquérito ou de 

processo criminal, é imprescindível sopesar a complexidade dos fatos sob investigação, o número de pessoas 

envolvidas e as demais circunstâncias que justificariam dilatar o prazo para o fim do procedimento. 

 

A decisão veio após o colegiado analisar possível constrangimento ilegal por excesso de prazo em procedimento 

investigativo iniciado em novembro de 2016 contra o ex-funcionário de uma rede de restaurantes acusado de 

furto qualificado pelo abuso de confiança (artigo 155, parágrafo 4º, II, do Código Penal – CP). 

 

O juízo de origem, ao analisar tal alegação, entendeu que não era o caso de trancar o procedimento, pois não 

houve inércia da autoridade policial, visto que as diligências até então pendentes dependiam de ato de terceiro.  

 

Ele também considerou que a investigação envolvia maior complexidade, diante da necessidade de oitiva de 

várias pessoas, juntada de documentos e realização de perícia, sendo notórios a falta de pessoal e o acúmulo de 

serviço da Polícia Civil – problemas agravados pela pandemia da Covid-19. 

 

Em habeas corpus impetrado no STJ, a defesa sustentou que se trata de investigação de crime contra o 

patrimônio simples – supostos furtos praticados pelo acusado na empresa em que trabalhava; que apenas o réu 

é investigado e que as provas poderiam ser produzidas documentalmente – ou, no máximo, de forma pericial –, 

o que, por desídia alheia, não foi feito ou concluído após todos esses anos. 

 

Tempo de investigação não pressupõe constrangimento ilegal 

 

Em seu voto, o relator do habeas corpus, ministro Sebastião Reis Júnior, destacou que o tempo transcorrido 

desde o início das investigações, por si só, não pressupõe a existência de constrangimento ilegal, sendo 

necessário avaliar a complexidade dos fatos em apuração.  

 

O magistrado citou entendimento da Quinta Turma segundo o qual a constatação de eventual excesso de prazo 

"não é resultado de operação aritmética de soma de prazos". 

 

Ele ressaltou que, no caso analisado, a despeito das sucessivas prorrogações para a conclusão do inquérito, a 

investigação envolve vultosos valores financeiros – mais de meio milhão de reais –, além da necessidade de 

oitiva de várias pessoas, instauração de diversos incidentes e juntada de documentos e produção de perícia. 

 

Ao negar o pedido de habeas corpus – no que foi seguido de forma unânime pelo colegiado –, o ministro lembrou 

que o acusado se encontra em liberdade e que o juiz, em decisão recente (setembro de 2021), determinou o 

cumprimento de diligências complementares e pendentes de conclusão. 

 

Também acompanhando o voto do relator, a Sexta Turma aprovou recomendação para que, em 30 dias, o 

Ministério Público ofereça a denúncia ou promova o arquivamento do inquérito. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art155


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Crédito cedido fiduciariamente não é bem de capital e não se submete aos efeitos da 

recuperação 

 

Por maioria, a Segunda Seção deu provimento ao recurso de um banco para excluir dos efeitos da recuperação 

judicial os recebíveis cedidos fiduciariamente em garantia de cédulas de crédito bancário.  

 

O colegiado também entendeu que esse tipo de crédito não pode ser considerado bem de capital, razão pela qual 

não se sujeita ao impedimento de retirada do estabelecimento da recuperanda durante o prazo de suspensão 

previsto no artigo 6º, parágrafo 4º, da Lei 11.101/2005. 

 

No julgamento, os ministros reformaram acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul que compreendeu 

que a falta de registro da cessão fiduciária desconstituiria a garantia; com isso, o banco não poderia receber os 

valores respectivos fora da recuperação judicial.   

 

A relatora do recurso, ministra Isabel Gallotti, lembrou que a jurisprudência do STJ considera que os contratos 

gravados com cessão fiduciária não se submetem ao regime da recuperação, pois são bens ou valores 

extraconcursais, conforme o parágrafo 3º do artigo 49 da Lei de Recuperação e Falência (LRF). 

 

"A ausência de registro não produz as consequências a ela atribuídas pela corte estadual, diante de que é 

requisito apenas para a preservação de direito de terceiros, portanto não constitui requisito para perfectibilizar a 

garantia", disse. 

 

Registro garante eventual direito de terceiros 

 

Segundo a magistrada, o parágrafo 1º do artigo 1.361 do Código Civil cuida exclusivamente de bens 

infungíveis, qualidade que não alcança os recebíveis e os direitos de crédito em geral – como é o caso dos 

recebíveis discutidos no processo, que foram objeto de cessão fiduciária e possuem disciplina em lei própria. 

 

Os credores da empresa em recuperação – esclareceu a relatora – não são os terceiros para os quais o registro 

promove a publicidade, uma vez que os direitos cedidos fiduciariamente integram o patrimônio do credor 

fiduciário, e não da recuperanda. 

 

"A necessidade de registro se destina a salvaguardar eventuais direitos de terceiros, vale dizer, no caso de 

recebíveis, direitos que possam ser alegados pelos devedores da empresa em soerguimento, e não pelos seus 

credores, aos quais é indiferente o destino de bem que não integra o patrimônio sujeito à recuperação", observou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13122021-Verificacao-de-excesso-de-prazo-deve-considerar-a-complexidade-do-inquerito-ou-do-processo.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art49%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1361


   
 

   
 

Crédito cedido fiduciariamente não é bem de capital 

 

Para a magistrada, não prevalece o argumento da recuperanda segundo o qual, pelo princípio da preservação 

da empresa, e em vista da parte final do artigo 49, parágrafo 3º, da Lei 11.101/2005, seria vedada a retenção dos 

valores pelo banco antes de escoado o prazo legal de 180 dias (stay period), por se tratar de bem de capital.   

 

De acordo com o artigo 6º da LRF, procedimentos como as execuções ajuizadas pelo devedor e eventuais 

retenções, penhoras ou outras constrições judiciais contra o titular do pedido de recuperação ficam suspensos 

por 180 dias. 

 

Ao destacar precedente da Terceira Turma, a relatora afirmou que direitos de crédito cedidos fiduciariamente não 

se encontram sob o abrigo de tal regra, seja por não estarem no estabelecimento empresarial sob a posse direta 

da empresa em recuperação, por força de sua disciplina legal específica, seja por não constituírem bem de capital. 

 

Bens de capital, segundo o entendimento da relatora, são bens corpóreos, utilizados no processo produtivo (como 

a planta industrial da empresa, equipamentos, veículos), os quais não se destroem com o uso, sendo passíveis 

de entrega ao proprietário fiduciário caso persista o inadimplemento da operação garantida após o stay period. 

 

Também com base na jurisprudência, Isabel Gallotti ponderou que, em se tratando de bens utilizados no processo 

produtivo, não cabe a sua retirada do estabelecimento do devedor durante o denominado stay period. Havendo 

controvérsia a respeito da necessidade do bem para o soerguimento da empresa, afirmou, caberá ao juízo da 

recuperação avaliar a sua essencialidade e decidir pela entrega imediata ao titular da propriedade resolúvel, para 

a execução da garantia, ou, ao contrário, pela impossibilidade de sua retirada. 

 

"Observo, todavia, que, mesmo em se tratando de bem de capital, se o declarado intuito da recuperanda for fazer 

caixa, alienando imóvel cuja propriedade resolúvel é de titularidade do credor, a jurisprudência desta seção não 

reconhece a respectiva submissão ao juízo da recuperação, permitindo a continuidade da busca e apreensão 

perante o juízo da execução", destacou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Parceria entre Pnud e CNJ promove avanço em tecnologia e garantia de direitos 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13122021-Credito-cedido-fiduciariamente-nao-e-bem-de-capital-e-nao-se-submete-aos-efeitos-da-recuperacao.aspx
https://www.cnj.jus.br/fux-apresenta-ao-pnud-acoes-da-justica-com-avanco-em-tecnologia-e-garantia-de-direitos/


   
 

   
 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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